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Governo divide com o mercado gastos com termoelétricas
Claudia Facchini, Daniel Rittner e
Rodrigo Polito
De São Paulo, Brasília e do Rio

O governo decidiu cobrir o
rombo provocado pelo aciona-
mento das termoelétricas desde
janeiro e ainda encontrou uma
forma de driblar o problema da-
qui para frente. As medidas mos-
tram que os formuladores da po-
lítica energética já se preparam
para manter as térmicas ligadas
por um bom tempo, provavel-
mente ao longo de todo o ano.

O custo com a geração térmica
precisaria ser repassado às tarifas
das distribuidoras. Mas, se isso fos-

Sindicatos disputam receita
anual de até R$ 6,5 milhões
De Brasília

O pano de fundo que envolve
os conflitos de trabalhadores de
Belo Monte e, por vezes, o que-
bra-quebra nos canteiros de obra
da usina, passa diretamente por
uma intensa disputa sindical que
tem marcado a construção da hi-
drelétrica desde o início, em ju-
nho de 2011. Trata-se de uma re-
petição de problemas já vistos
nas obras de Jirau e Santo Antô-
nio, usinas em fase de conclusão
no rio Madeira, em Porto Velho
(RO). O representante legal dos
funcionários da hidrelétrica é o
do Sindicato dos Trabalhadores
nas Indústrias da Construção Pe-
sada (Sintrapav), vinculado à
Força Sindical. O Conlutas, no en-
tanto, acompanha de perto a mo-
vimentação na obra e tem fun-
cionários filiados entre os em-
pregados de Belo Monte.

Hoje, cada um dos 18 mil fun-
cionários da usina paga R$ 30
por mês ao sindicato. Isso signi-

fica que, por mês, são arrecada-
dos atualmente cerca de R$ 540
mil. No ano, são R$ 6,5 milhões
em contribuição sindical. É pre-
ciso lembrar ainda que, até
agosto Belo Monte deve atingir
o pico da obra, com a entrada de
mais 10 mil empregados.

Atenágoras Lopes, membro da
secretaria executiva nacional do
Conlutas, nega que o sindicato
esteja por trás de qualquer tu-
multo gerado em torno da obra.
Ele também garante que o Con-
lutas não está presente em Vitó-
ria do Xingu por mero interesse
financeiro. “Uma coisa é o direito
legal de representação, outra coi-
sa é o direito legítimo. Estamos
em Belo Monte porque temos
que apoiar a classe trabalhadora.
Não estamos atrás de mera repre-
sentação sindical”, disse ao Va -
lor. “Atuamos no limite da lei,
mas deixamos clara a nossa posi-
ção para o trabalhador. Ele que
tome as suas decisões.”

Apesar de minimizar os con-

flitos com o Sintrapav, Lopes
acusa o sindicato rival de cobrar,
compulsoriamente, o pagamen-
to mensal de R$ 30 por mês. “Sa -
bemos que, quem se nega a pa-
gar, é ameaçado de demissão. Is-
so é um absurdo, não somos a
favor dessa situação”, comentou.

As acusações e os conflitos sin-
dicais são negados pelo vice-pre-
sidente do Sintrapav, Roginel
Gobbo. “Não há conflito sindical
nenhum, até porque somos nós,
oficialmente, que sentamos à
mesa para negociar as reivindi-
cações dos trabalhadores. Não
posso falar nada sobre Conlutas
ou qualquer outro sindicato,
porque eles não têm nenhuma
participação local”, disse.

Em janeiro, o Conlutas come-
morou o alvará de soltura de
cinco trabalhadores de Belo
Monte. Eles estavam presos, acu-
sados de formação de quadrilha
e de envolvimento no incêndio
que pôs abaixo o canteiro de
obras onde trabalhavam. (AB)

Kayapós acusam Eletrobras
de não respeitar acordos
De Brasília

Se os trabalhadores de Belo
Monte estão dispostos a negociar,
o mesmo não se pode dizer dos ín-
dios que são, de alguma forma,
afetados pela construção da usina.
Na semana passada, um grupo da
etnia kayapó rompeu os compro-
missos firmados com a estatal Ele -
trobras, principal acionista da
Norte Energia, dona da hidrelétri-
ca. Numa declaração curta, dire-
cionada aos “senhores da Eletro-
brás”, os índios disseram que não
querem “nem mais um Real do di-
nheiro sujo” oferecido pela empre-
sa e que não aceitam a barragem
no Xingu. “Nosso rio não tem pre-
ço, os peixes que comemos não
têm preço. A alegria dos nossos ne-
tos não tem preço. Não vamos pa-
rar de lutar em Altamira, em Brasí-
lia, no Supremo Tribunal Federal.
O Xingu é nossa casa e vocês não
são bem-vindos”, declararam os
índios, conforme informado pelo
Instituto Socioambiental (ISA).

Segundo os índios, em 2010 a
Eletrobras se comprometeu a re-
passar às aldeias kayapó da mar-
gem Oeste e Leste do Xingu, res-
pectivamente, R$ 3 milhões por
ano, por três anos. Os recursos se-
riam igualmente divididos entre
as aldeias kayapó de ambas as
margens do Xingu. “Mais uma
vez, condicionantes definidas
não cumpridas”, alegam.

As queixas não se restringem às
empresas que controlam Belo
Monte. Na semana passada, o Mi-
nistério Público Federal (MPF) no
Pará enviou um alerta à Fundação
Nacional do Índio (Funai) sobre a
situação caótica que a instituição
enfrenta em Altamira (PA). Segun-
do o MPF, em vistoria feita no pré-
dio da Funai, um perito constatou
“um ambiente caótico, sujo, sem
condições dignas para os servido-
res e para os indígenas”.

Os procuradores afirmam que a
Norte Energia assinou um termo
de compromisso com a Funai em
que estava prevista a construção

de uma nova sede para a fundação
em Altamira, contratação de equi-
pe técnica, doação de equipamen-
tos, material de consumo e presta-
ção de serviços de manutenção. O
compromisso, considerado pelo
MPF como insuficiente mesmo se
fosse cumprido, expirou no ano
passado, com execução apenas
parcial. “A nova sede nunca ficou
p r o n t a”, informa o MPF.

A Funai foi procurada pelo Va -
lor para se posicionar sobre o as-
sunto. A postura da fundação, vin-
culada ao Ministério da Justiça, foi
a mesma adotada em outros mo-
mentos: não fazer qualquer co-
mentário sobre as acusações.

No Congresso, a Comissão Par-
lamentar de Inquérito (CPI) do Trá-
fico de Pessoas deve ouvir repre-
sentantes de empresas ligadas a
Belo Monte sobre a ocorrência de
casos de prostituição infantil no
entorno da usina. A Norte Energia
e o CCBM negam que a casa de
prostituição estivesse em área de
suas responsabilidades. (AB)

Energia Parcela extra representa cerca de 20% do
salário e proposta é criar a “hora confinamento”

Trabalhador de Belo
Monte negocia fim
da “hora itinerário”

MARIZILDA CRUPPE/EVE/GREENPEACE

Mudança para o canteiro de obras vai acabar com a hora extra paga pelo deslocamento diário dos trabalhadores

André Borges
De Brasília

A tensão entre os milhares de
trabalhadores de Belo Monte e o
consórcio responsável pela cons-
trução da hidrelétrica chegou a
um nível crítico. O novo ponto de
conflito entre os 18 mil funcioná-
rios que trabalham atualmente
nas margens do rio Xingu, no Pa-
rá, e o Consórcio Construtor de
Belo Monte (CCBM), liderado pe-
la empreiteira Andrade Gutier-
rez, tem origem nas horas extras
que são pagas atualmente aos
funcionários, por conta do tempo
que eles gastam no deslocamento
entre suas casas, em Altamira
(PA), até os canteiros de obra da
usina. Cada trabalhador gasta en-
tre duas e três horas, diariamente,
nesse trajeto. O CCBM paga por
esse tempo em trânsito, uma con-
ta chamada de “hora itinerário”.
Ocorre que, com a conclusão pró-
xima de milhares de alojamentos
dentro dos canteiros da usina, es-
sa hora extra deixa de existir.

O impacto no bolso é significa-

tivo. Com a hora itinerário, cada
trabalhador consegue engordar
seu salário mensal em cerca de
20%. Além disso, pode permane-
cer em companhia de sua família,
em Altamira, maior município da
região e o mais afetado pela hi-
drelétrica. Ao migrar para o aloja-
mento, esse trabalhador perde
seu extra de 20% no salário e, ain-
da, o contato diário com familia-
res. A polêmica está instalada.

Os trabalhadores, conforme
apurou o Va l o r , decidiram exigir
uma compensação. Eles cobram
do CCBM o que tem sido informal-
mente chamado de “hora confina-
m e n t o”. O pleito foi confirmado
por Roginel Gobbo, vice-presiden-
te do Sindicato dos Trabalhadores
nas Indústrias da Construção Pesa-
da (Sintrapav), que representa os
funcionários de Belo Monte. “Que -
remos sim, uma proposta de com-
pensação. Existe perda pesada de
valor para o trabalhador e isso não
foi estabelecido antes”, disse. “Nós
já pedimos a suspensão imediata
da mudança dos trabalhadores
para os alojamentos, até que essa

questão esteja totalmente defini-
da. Há um clima de insatisfação
muito grande por conta disso. Te-
mos que negociar”, comentou o vi-
ce-presidente do Sintrapav.

Se o fim da hora extra mexe
com o bolso dos funcionários,
seu pagamento também pesa na
conta do CCBM. O consórcio não
comenta o assunto, mas estima-
tivas apontam que, em média, o
custo mensal da “hora itinerário”
tem sido de aproximadamente
R$ 3,5 milhões para o consórcio.
Essa fatura pode ficar ainda mais
salgada, se for levado em conta
que as obras da usina deverão
reunir, até meados de agosto,
aproximadamente 28 mil traba-
lhadores, conforme planos do
consórcio Norte Energia, que é o
dono do empreendimento e que
contratou o CCBM para executar
o empreendimento.

Sindicalistas e empresas já
discutiram o assunto na semana
passada. As negociações prome-
tem ser duras. O consórcio cons-
trutor não reconhece o compro-
misso de ter que pagar extra por

se feito, grande parte do corte de
15,17% promovido na conta de luz
dos brasileiros a partir de feverei-
ro, em decorrência da renovação
das concessões do setor elétrico,
iria por água abaixo. A saída foi di-
vidir as despesas com o mercado.

As medidas causaram dúvidas.
“O decreto saiu, mas tem uma série
de pontos pendentes de regula-
m e n t a ç ã o”, disse o presidente da
Associação Brasileira de Distribui-
dores de Energia Elétrica (Abra-
dee), Nelson Leite, ao Valor PRO,
serviço de notícias em tempo real
do Va l o r . As mudanças desagrada-
ram particularmente os geradores,
para os quais o governo transferiu

uma parte do custo.
Até agora, o Encargo de Serviço

de Sistema (ESS), conta que inclui
o despacho das térmicas mais ca-
ras, era totalmente bancado pelos
distribuidoras e, depois, cobrado
na conta de luz. “A partir do dia pri-
meiro de abril, os compradores de
energia no mercado spot pagarão
por 50% desses custos, por meio de
um ajuste no cálculo do preço da
energia no mercado à vista [o Pre-
ço de Liquidação das Diferenças —
PLD] ”, afirma o analista do Brades -
co Vladimir Pinto.

Os outros 50% continuarão sen-
do debitados no ESS. No entanto, o
encargo não mais será pago ape-

nas pelas distribuidoras e, conse-
quentemente, pelos consumido-
res. A conta começará a ser ratea-
da, em abril, entre todos os agentes
do mercado, o que inclui, além das
distribuidoras, as geradoras e as
comercializadoras. Para cobrir as
despesas com as térmicas até mar-
ço, serão utilizados recursos da
Conta de Desenvolvimento Ener-
gético (CDE), que serão transferi-
dos às distribuidoras.

Embora já esperassem uma mu-
dança no PLD, analistas e executi-
vos não previam que isso seria feito
dentro de um prazo tão curto. O
PLD é fixado semanalmente pela
Câmara de Comercialização de

Energia (CCEE) e reflete custo da
energia com base na disponibili-
dade de água nas hidrelétricas.

O novo PLD passa a valer a partir
do dia 31 de julho e vai “internali -
zar mecanismos que antecipam o
despacho de termoelétricas para
impedir que os reservatórios das
hidrelétricas caiam para níveis
muito baixos”, explicou a CCEE.

Os novos valores do PLD tendem
a ser mais altos. Isso fará com que a
energia no mercado spot fique
mais cara para as empresas que
compram uma parte do que con-
somem no mercado de curto pra-
zo . Quem estiver com posições
descobertas pagará mais para li-

quidar suas operações na CCEE.
A mudança no PLD foi bem re-

cebida pelos analistas de investi-
mento do Bradesco e do Itaú, que
consideram que o novo preço da
energia será mais realista.

As geradoras, porém, fizeram
duras críticas. “Entendemos que
houve uma intervenção do gover-
no no mercado ”, disse o presiden-
te da Associação Brasileira dos Pro-
dutores Independentes de Energia
(Apine), Luiz Fernando Vianna. Se-
gundo ele, os geradores sempre fo-
ram a favor de uma mudança do
PLD, mas o critério não pode ser al-
terado no meio do jogo. “Isso cau-
sa insegurança jurídica”.

“hora confinamento” e sustenta
que a mudança dos trabalhado-
res para os canteiros de obra es-
tava prevista desde o início de
seus contratos.

Atualmente, cerca de metade
dos 18 mil funcionários do
CCBM já estão alocados em alo-
jamentos da hidrelétrica. A ou-
tra metade está concentrada, ba-
sicamente, em Altamira, em ca-
sas próprias ou alugadas tempo-
rariamente pelo consórcio.

No fim do ano passado, o
CCBM fechou um acordo com o
Sintrapav. O período de “baixa -
d a” do trabalhador — prazo de
aproximadamente uma semana
que é dado para que o funcioná-
rio possa visitar sua família — foi
reduzido de seis para três meses.
O vale-alimentação aumentou
de R$ 110 para R$ 200 e os salá-
rios foram reajustados entre 7%
e 11%, dependendo da função.

Na semana passada, a direto-

ria de relações institucionais da
Norte Energia passou por mu-
danças. O posto foi assumido
pela ex-presidente de tecnologia
da Caixa Econômica Federal,
Clarice Copetti, que entrou no
lugar de João Pimentel, que pas-
sou a responder pela área de li-
cenciamento socioambiental da
usina. Ligada ao PT, Clarice é es-
posa do secretário-executivo do
Ministério das Comunicações,
Cezar Alvarez.


